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— Acordaos do Tribunal Constitucional 3 

1 — Fiscalizac.au abstracta da constitucionalidade e da legalidade 5 

Acórdáo n.° 494/09, de 29 de Setembro de 2009 — Declara a inconstitu

cionalidade, com forca obrigatória geral, da norma contida no n.° 9 do 

artigo 98.° do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Colectivas, na parte em que impóe que efectuem pagamento especial 

por conta entidades que, no exercício a que o pagamento respeita, ape

nas aufiram rendimentos isentos de Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Colectivas (IRC), e a inconstitucionalidade consequencial da 

norma contida no n.° 5 do artigo 44.° da Lei n.° 60-A/2005, de 30 de 

Dezembro, na parte em que se refere ás mesmas entidades, ressalvando 

os efeitos produzidos até a publ icado deste Acórdáo 7 

Acórdáo n.° 654/09, de 16 de Dezembro de 2009 — Declara, com forga 

obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 

2.°, n.° 7, in fine, do Decreto Legislativo Regional n.° 19/99/M, de 

1 de Julho, na versáo constante do Decreto Legislativo Regional 

n.° 25/2003/M, de 23 de Agosto, na medida em que permite ao 

Governo Regional da Madeira autorizar a desafectacao dominial e a 

integrado no patrimonio de urna sociedade de capitais exclusivamente 

públicos das faixas do dominio público marítimo delimitadas nos arti-

gos 8.°, 9-° e 13.°, do Anexo II daquele Decreto Legislativo Regional; 

nao toma conhecimento do pedido quanto ás normas contidas ñas 

Resolu^oes n.° 190/2004, de 19 de Fevereiro, e n.° 778/2005, de 9 de 

Janeiro, do Governo Regional da Madeira 27 

1 --—- Fiscalizado concreta da constitucionalidade e da legalidade 59 

Acórdáo n.° 486/09, de 28 de Setembro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma constante do n.° 1 do artigo 187.° do Código de Pro-

cesso Penal de 1987, na r e d a c t o anterior á Leí n.° 48/2007, de 29 de 

Agosto, quando interpretada no sentido de que o respectivo conteúdo 

abrange o acesso a facturagao detalhada e a localizado celular 61 
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Acórdáo n.° 487/09, de 28 de Setembro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma do artigo 74.°, n.° 1, do Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 

de Outubro, com a redacgáo introduzida pelo Decreto-Lei n.° 244/95, 

de 14 de Setembro, na interpretado segundo a qual o recurso deve ser 

interposto no prazo de 10 dias a partir da sentenga ou do despacho, ou 

da sua notificagáo ao argüido caso a decisao tenha sido proferida sem 

a presenta deste, estabelecendo um prazo mais curto para o recorrente 

motivar o recurso do que aquele que decorre do artigo 411.°, n.° 1, 

do Código de Processo Penal, com a redacgao conferida pela Lei 

n.° 48/2007, de 29 de Agosto 83 

Acórdáo n.° 488/09, de 28 de Setembro de 2009 — J u l g a orgánicamente 

inconstitucional o artigo 153.°, n.° 6, do Código da Estrada, na parte 

em que a contraprova respeita a crime de condu^áo de veículo em 

estado de embriaguez e seja consubstanciada em exame de pesquisa de 

álcool no ar expirado, efectuado mediante a utilizagáo de aparelho apro-

vado para o efeíto 99 

Acórdáo n.° 490/09, de 28 de Setembro de 2009 — J u l g a inconstitucional, 

a norma constante da alinea a) do n.° 3 do artigo 12.° da Lei 

n.° 7/2009, de 12 de Fevereiro, na redacc.ao conferida pela Declarado 

de Rectificado n.° 21/2009, de 18 de Margo de 2009 (relativa ao 

Código do Trabalho) 107 

Acórdáo n.° 493/09, de 29 de Setembro de 2009 — Nao julga inconstitu-

cionais o artigo 18.° da Lei n.° 80/77, de 26 de Outubro, e o quadro 

anexo a Lei n.° 80/77, de 26 de Outubro, para onde remete o artigo 

1 9 ° , n.° 2, deste diploma (pagamento das indemnizares por naciona

lizado) 115 

Acórdáo n.° 499/09, de 30 de Setembro de 2009 — Nao julga inconstitu-

cionais as normas dos artigos 122.° e 123.° do Estatuto dos Magistra

dos Judiciais (EMJ), na interpretado de que o argüido nao tem de ser 

notificado da proposta de reso lu to final do instrutor do processo dis

ciplinar, salvo quando neste se suscitem questoes sobre as quais o inte-

ressado nao tenha tido anteriormente oportunidade de se pronunciar; e 

nao julga inconstitucional a norma da alinea ej do artigo 151.° do EMJ, 

quando interpretada no sentido de permitir a avocado pelo Plenário de 

processo disciplinar pendente perante o Conselho Permanente do Con-

selho Superior da Magistratura 139 

Acórdáo n.° 500/09, de 30 de Setembro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma do n.° 1 do artigo 4.° do Código do Imposto sobre o Valor 
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Acrescentado (OVA), na redacgao do Decreto-Lei n.° 100/95, de 19 de 

Maio, sobre o regime de tributagao de Imposto sobre o Valor Acres

centado (IVA) das pres ta res de servidos 155 

Acórdáo n.° 546/09, de 27 de Outubro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma do n.° 1 do artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 303/2007, 

de 24 de Agosto, na interpretado de que o recurso extraordinario para 

uniformizado de jurisprudencia, previsto no artigo 763.° do Código 

de Processo Civil, na redacgáo emergente do mesmo diploma legal, nao 

é aplicável aos processos pendentes em 31 de Dezembro de 2007 169 

Acórdáo n.° 549/09, de 27 de Outubro de 2009 — Nao julga inconstitu-

cionais as normas dos artigos 333-°, n.° 5, do Código de Processo Penal 

e do artigo 673.° do Código de Processo Civil, na interpretacao de que 

o conhecimento do recurso interposto da decisáo condenatoria pelo 

defensor constituido impede a interposigao posterior de novo recurso 

da mesma decisáo quando o argüido vier a ser pessoalmente notificado; 

nao julga inconstitucional a norma do artigo 113.°, n.° 9, do Código 

de Processo Penal, interpretada como nao exigindo que os acordaos dos 

tribunais superiores proferidos em via de recurso sejam notificados pes

soalmente ao argüido; julga manifestamente infundada a questáo de 

inconstitucionalidade relativa as normas dos artigos 414.°, n.os 2 e 3, e 

420.°, n.° 1, do Código de Processo Penal 183 

Acórdáo n.° 550/09, de 27 de Outubro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma da alinea b) do n.° 3 do artigo 129.° do Código do Tra-

balho (na sua redaccao originaria), quando interpretada no sentido de 

que trabalhador á procura de primeiro emprego é únicamente aquele 

que nao tenha sido anteriormente contratado por tempo indetermi

nado 205 

Acórdáo n.° 554/09, de 27 de Outubro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma do n.° 7 do artigo 89-°-A da Lei Geral Tributaria 

(redacgao da Lei n.° 55-B/2004, de 30 de Dezembro), quando inter

pretada no sentido de que a forma processual urgente, ai prevista, cons

tituí a única via de impugnado judicial da decisáo de avaliacjio da 

materia colectável pelo método indirecto 219 

Acórdáo n.° 578/09, de 17 de Novembro de 2009 — Nao julga orgánica

mente inconstitucional o Decreto-Lei n.° 237/2007, de 19 de Junho, 

que estabelece a responsabilidade contra-ordenacional dos empregadores 

de motoristas de veículos pesados de mercadorias, por factos praticados 

em violacáo dos tempos de conduc,áo e repouso destes trabalhadores 231 
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Acórdáo n.° 583/09, de 18 de Novembro de 2009 — Nao conhece do 

recurso por as "circulares" da Adminis t rado Tributaria nao constituí-

rem 'normas' para efeitos de controlo de constitucionalidade da com

petencia do Tribunal Constitucional 239 

Acórdáo n.° 586/09, de 18 de Novembro de 2009 — Nao julga inconsti

tucional a norma do artigo único da Portaría n.° 955/2006, de 13 de 

Setembro, na parte em que determina que o regime processual experi

mental, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 108/2006, de 8 de Junho, é 

aplicável aos Juízos Cíveis do Tribunal da comarca do Porto 251 

Acórdáo n.° 593/09, de 18 de Novembro de 2009 — Confirma decísáo 

sumaria que nao julgou inconstitucional a norma do artigo 1842.°, 

n.° 1, alinea a)y do Código Civil, na medida em que limita a possibili-

dade de impugnagao, a todo o tempo, pelo presumido progenitor, da 

sua paternidade 259 

Acórdáo n.° 596/09, de 18 de Novembro de 2009 — Nao julga inconsti

tucional a norma constante do artigo 12.°, n.° 1, da Lei n.° 24/2007, 

de 18 de Julho, na acepgáo segundo a qual em caso de acidente rodo-

viário em auto-estradas, em razáo do atravessamento de animáis, o ónus 

de prova do cumprimento das obrigagoes de seguranza pertence á con-

cessionária e esta só afastará essa presungáo se demonstrar que a intro-

missáo do animal na via nao lhe é, de todo, imputável, sendo atribuí-

vel a outrem, tendo de estabelecer positivamente qual o evento 

concreto, alheio ao mundo da sua imputabilidade moral que nao lhe 

deixou realizar o cumprimento 279 

Acórdáo n.° 597/09, de 18 de Novembro de 2009 — Nao julga inconsti

tucional a norma constante do artigo 12.°, n.° 1, da Lei n.° 24/2007, 

de 18 de Julho, que determina urna ínversáo do ónus da prova da culpa, 

pela ocorrencia de acidentes rodoviários em auto-estradas concessíona-

das, causadores de danos em pessoas ou bens, provocados pelo atraves

samento de animáis 299 

Acórdáo n.° 598/09, de 18 de Novembro de 2009 — Nao julga orgánica

mente inconstitucional o arco normativo formado pelos artigos 8.°, 

n.° 1, 10.°, n.° 2, e 16.° do Decreto-Lei n.° 237/2007, de 19 de Junho, 

quando prevé a punigáo do empregador pela infraccao ao disposto no 

artigo 8.°, n.° 1, como contra-ordenacjío 327 

Acórdáo n.° 600/09, de 18 de Novembro de 2009 — Nao conhece do 

recurso na parte referente ás normas dos artigos 120.° e 123-° do 
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Código do Procedimento Administrativo, do artigo 133.° do mesmo 

Código, e dos artigos 111.°, 112.°, 115.°, 116.°e 117.° do Código do 

Imposto Municipal de Sisa e do Imposto Sobre Sucessoes e Doagoes; 

nao julga inconstitucional a norma do artigo 284.°, n.° 5, do Código de 

Procedimento e de Processo Tributario, quando interpretada no sentido 

de que cumpre ao relator no tribunal recorrido verificar a existencia de 

oposigáo de julgados em recurso interposto com este fundamento 335 

Acórdao n.° 603/09, de 2 de Dezembro de 2009 — Nao julga inconstitu

cional a norma do n.° 6 do artigo 215.° do Código de Processo Penal, 

na redacqáo introduzida pela Leí n.° 48/2007, de 29 de Agosto, na 

interpretagao segundo a qual a elevagao do limite máximo da prisáo 

preventiva ai previsto para metade da pena que tiver sido fixada pelo 

tribunal superior, em caso de recurso, se aplica nao apenas quando 

tenha sido confirmada a sentence condenatoria da primeíra instancia, 

mas também quando tenha sido agravada pelo tribunal de recurso a 

pena fixada nessa sentenga 351 

Acórdáo n.° 612/09, de 2 de Dezembro de 2009 — J u l g a inconstitucional 

a norma do n.° 2 do artigo 8.° do Código das Expropriates , aprovado 

pela Lei n.° 168/99, de 18 de Setembro, interpretada no sentido de que 

nao confere direito a indemnizaqáo a constituigáo de urna servidáo non 

aedificandi de protec^ao a urna auto-estrada que incida sobre a totali-

dade da parte sobrante de um predio expropriado, quando essa parcela 

fosse classificável como "solo apto para construc.ao" anteriormente á 

consti tuido da servidáo 365 

Acórdáo n.° 624/09, de 2 de Dezembro de 2009 — Revoga a decisáo suma

ria reclamada por se considerarem susceptíveis de recurso de constitu-

cionalidade as decisoes proferidas em providencias cautelares, mesmo 

que versem sobre normas que iráo também ser utilizadas na decisáo da 

acgáo principal 387 

Acórdáo n.° 626/09, de 2 de Dezembro de 2009 — J u l g a inconstitucional 

a norma constante do n.° 3 do artigo 1817.° do Código Civil, na redac-

gáo conferida pelo Decreto-Lei n.° 496/77, de 25 de Novembro, 

quando interpretado no sentido de estabelecer um limite temporal de 

6 meses após a data em que o autor conheceu ou devia ter conhecido o 

conteúdo do escrito no qual o pretenso pai reconhece a paternidade, 

para o exercício do direito de investigagáo da paternidade 409 

Acórdáo n.° 632/09, de 3 de Dezembro de 2009 — Nao julga inconstitu-

cionais as normas do artigo 50.° da Lei n.° 18/2003, de 11 de Junho, 

e do artigo 75.° do Regime Geral das Contra-Ordenacoes 431 
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Acórdáo n.° 651/09, de 15 de Dezembro de 2009 — Nao julga inconsti-

tucionais as normas do n.° 1 do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 322/90, 

de 18 de Outubro, e do artigo 3.° do Decreto Regulamentar n.D 1/94, 

de 18 de Janeiro, quando interpretadas no sentido segundo o qual o 

direito á atribuigáo da pensáo de sobrevivencia por morte do beneficia

rio, a quern com ele convivia em uniáo de facto, depende de o interes-

sado estar ñas condigoes do artigo 2020.° do Código Civil, isto é, ter 

direito a obter alimentos da heranc,a, por nao os poder obter das pessoas 

referidas no artigo 2 0 0 9 ° , n.° 1, alineas a) a d), do mesmo Código .... 461 

Acórdáo n.° 652/09, de 16 de Dezembro de 2009 — Nao conhece do 

recurso por nao ter ocorrido urna efectiva desaplicacjío, por inconstitu-

cionalidade, da norma do artigo único da Portaria n.° 955/2006, de 13 

de Setembro, interpretada no sentido de serem competentes os Juízos 

Cíveis do Tribunal da comarca para preparar e julgar as acgoes declara

tivas cíveis propostas naqueles juízos, as quais tenha sido fixado um 

valor superior a algada do Tribunal da Relacjío, quando nao tenha sido 

requerida a intervengáo do tribunal colectivo 477 

3 — Outros processos 489 

Acórdáo n.° 431/09, de 3 de Setembro de 2009 — Nao conhece do recurso 

interposto de decisáo da Governadora Civil de Castelo Branco, que nao 

conheceu do recurso de acto do Presidente da Cámara Municipal do 

Fundáo sobre localizado de assembleias de voto 491 

Acórdáo n.° 452/09, de 14 de Setembro de 2009 — Confirma a decisáo 

recorrida que considerou inelegível candidato Inspector da Polícia 

Judiciária 497 

Acórdáo n.° 473/09, de 23 de Setembro de 2009 — Revoga a decisáo que 

declarou inelegível o primeiro candidato efectivo da lista de um grupo 

de cidadáos eleitores a Cámara Municipal de Marco de Canaveses 503 

Acórdáo n.° 568/09, de 10 de Novembro de 2009 — Declara jurídica

mente inexistente decisáo do Tribunal da comarca de Nisa relativa as 

eleigoes na freguesia de Sao Simáo, Nisa 527 

Acórdáo n.° 571/09, de 11 de Novembro de 2009 — Decide que os mem-

bros do conselho de administrac.áo da Expo Arade — Animagáo, E. M. 

se encontram abrangidos pelo disposto na alinea b) d o n . 0 3 do artigo 

4.° da Lei n.° 4/83, de 2 de Abril, na r e d a c t o da Lei n.° 25/95, de 18 

de Agosto e, consequentemente, sujeitos ao dever de apresentagao da 

610 
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declarado de rendimentos, patrimonio e cargos sociais, previstos no 

artigo 1.° do referido diploma; enquanto administrador executivo da 

Expo Arade — Animagao, E. M., o requerente encontra-se ainda 

sujeito ao dever de renovado anual da respectiva declarábalo 539 
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